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APRESENTAÇÃO 

A obra “A Produção do Conhecimento Geográfico” aborda uma série de livros 
de publicação da Atena Editora, apresenta, em seus 15 capítulos, discussões de 
diferentes vertentes da Geografia humana, com ênfase na epistemologia e gênero.A 
Geografia humana engloba, atualmente, alguns dos campos mais promissores em 
termos de pesquisas atuais. Esta ciência geográfica estuda as diversas relações 
existentes (sociais, gênero, econômicas e ambientais), no desenvolvimento cultural e 
social.

A percepção espacial possibilita a aquisição de conhecimentos e habilidades 
capazes de induzir mudanças de atitudes, resultando na construção de uma nova 
visão das relações do ser humano com o seu meio, e, portanto, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

A ideia moderna da Geografia humana, refere-se a um processo de mudança 
social geral, formulada no sentido positivo e natural, temporalmente progressivo e 
acumulativo, segue certas regras e etapas específicas e contínuas, de suposto caráter 
universal. Como se tem visto, a ideia não é só o termo descritivo de um processo, 
e sim um artefato mensurador e normalizador das sociedades, tais discussões não 
apenas mais fundadas em critérios de relação de trabalho, mas também são incluídos 
fatores econômicos, naturais, tecnológicos e gênero.

Neste sentido, este volume dedicado a Geografia humana, apresenta artigos 
alinhados com a epistemologia e o gênero. A importância dos estudos geográficos 
dessas vertentes, é notada no cerne da ciência geográfica, tendo em vista o volume de 
artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos geógrafos em desvendar a 
realidade dos espaços escolares.

Os organizadores da Atena Editora, agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Ingrid Aparecida Gomes
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RESUMO: Este trabalho aborda o processo de 
urbanização brasileira que, ocorrido de maneira 
acelerada e desordenada, foi responsável 
por problemas urbanos de ordem social e 
econômica, definidos pela falta ou produção 
de um planejamento das cidades de maneira 
desigual e excludente. Em Santa Maria/RS, 
as ocupações da terra urbana tornaram-
se um meio de moradia para os sujeitos 
que possuíam grandes famílias e precárias 
condições financeiras. Nessa perspectiva, o 
papel das mulheres ganha especial destaque 
e importância para a luta de moradia. O foco 
deste trabalho está nas quatro lideranças do 
gênero feminino do Movimento Nacional de Luta 
pela Moradia, na Ocupação Nova Santa Marta. 
Esse texto é fruto de pesquisa de mestrado 
em andamento. Nossas principais fontes são 
o trabalho de campo realizado no mês de 

maio de 2016, no qual uma liderança feminina 
respondeu algumas perguntas exploratórias.
PALAVRAS-CHAVE: Ocupação; Mulheres; 
Militância.

ABSTRACT: This work deals with the Brazilian 
urbanization process, which occurred in an 
accelerated and disorderly way, was responsible 
for urban problems of social and economic 
order, defined by the lack or production of 
a city planning in an unequal and excluding 
manner. In Santa Maria/RS, occupations of 
urban land became the means of housing for 
individuals with large families and precarious 
financial conditions. In this perspective, the 
role of women gains special prominence and 
importance for the struggle of housing. The 
focus of this work is on the four female leaders of 
the National Movement for Struggle for Housing 
in New Occupation Santa Marta. This text is the 
result of ongoing master’s research. Our main 
sources are the fieldwork conducted in May 
2016, in which a female leadership answered 
some exploratory questions.
KEYWORDS: Occupation; Women; Militancy.

1 |  O PROBLEMA DA OCUPAÇÃO DESIGUAL 

DO ESPAÇO URBANO

As políticas habitacionais implementadas 
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durante a maior parte da História do País, raramente foram voltadas aos segmentos 
de baixo poder aquisitivo. Em geral, essas políticas acabaram por sempre beneficiar 
setores mais capitalizados e politicamente influentes. Esse fato levou as pessoas de 
segmento sociais de baixa rendas a terem de ocupar áreas urbanas de forma irregular, 
enquanto táticas de sobrevivência. Este processo se acentuou a partir da segunda 
metade do século XX, devido a crescente expulsão dos trabalhadores do espaço rural.

As contradições de nossa urbanização, por outro lado, também levaram a classe 
trabalhadora a construir movimentos sociais populares urbanos, que, a partir da 
compreensão da dinâmica de exclusão social vigente, se organizaram para lutar pela 
reversão desse quadro de marginalização. Ao realizar ocupações, pautando direitos 
e reivindicando políticas públicas específicas à democracia urbana, esses setores 
postergados, articulados a projetos de luta pela igualdade política e distribuição de 
renda, defendem a bandeira da Reforma Urbana e do Direito à Cidade.

Embora a urbanização se dê praticamente no século XX, sob o regime republicano, 
as raízes coloniais calçadas no patrimonialismo e nas relações de favor, no mando 
coronelista, estão presentes nesse processo. Reina uma confusão em torno da 
questão fundiária e dos limites das propriedades em todos os municípios brasileiros. 
A terra é um nó no campo e também na cidade, já que a legislação é ineficaz 
quando contraria a interesses de proprietários imobiliários ou quando envolvem 
direitos sociais (MARICATO, 2000, p.150).

No Brasil, a luta pela chamada “reforma urbana” nasceu do abismo que divide os 
espaços (às vezes contíguos) reservados aos ricos e aos pobres em nossas cidades. 
Segundo (Maricato1997), o Movimento pela Reforma Urbana surgiu “de iniciativas de 
setores da igreja católica, como a CPT - Comissão Pastoral da Terra”, que se dedicava 
à assessoria da luta dos trabalhadores no campo e passou, a partir de uma primeira 
reunião realizada no Rio de Janeiro, no final dos anos 1970, a promover encontros 
destinados a “auxiliar a construção de uma entidade que assessorasse os movimentos 
urbanos”.

Santa Maria, de acordo com BOLFE (1997), é uma cidade marcada pela 
especulação imobiliária. Esse processo ocorreu de maneira muito intensa, no início 
dos anos de 1990, ante a negação de seus direitos básicos, como emprego, moradia, 
alimentação, saúde. 

Organizadas junto ao Movimento Nacional de luta pela Moradia (MNLM), 36 
famílias ocuparam uma área que não cumpria com sua função social: a antiga Fazenda 
Santa Marta. Essa ocupação ocorreu no dia 7 de dezembro de 1991. De acordo com 
Duguit (1975), significa que uma propriedade que a propriedade não tem mais um 
caráter absoluto e intangível e que o proprietário, pelo fato de possuir uma riqueza 
(propriedade), deve cumprir uma função social. Seus direitos de proprietário só estarão 
protegidos se ele cultivar a terra ou se não permitir a ruína de sua casa, caso contrário 
será legítima a intervenção do Estado no sentido de obrigar o cumprimento de sua 
função social.

A ocupação Nova Santa Marta representou um marco para as lutas de 
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democratização da terra urbana na cidade de Santa Maria e no Estado do Rio Grande 
do Sul. Para as famílias que ocuparam, isso representou trilhar um espaço vivido 
pautado na luta pelo direito à moradia e à melhores condições de vida relativo à 
reivindicação de serviços públicos urbanos de qualidade. Desobedecendo o poder 
público, a ocupação resistiu e se consolidou, crescendo cada vez mais, assim como 
algumas problemáticas intrínsecas a esse processo: ou seja, estar em uma ocupação 
significa que se está fora do espaço formal da cidade e, assim, sob os olhos de políticas 
públicas conservadoras, não se tem o direito aos serviços que são típicos das formas 
e funções urbanas. 

De acordo com Campos Filho (1999), as políticas populares de ocupações 
urbanas se configuram como lutas de acesso social à terra urbana e moradia, porém 
são vistas pelo poder público como uma afronta ao acesso da terra dada pelo mercado. 
Comprar um lote de terra urbano é a condição jurídica hegemônica de formalidade 
da propriedade da terra. Isso coloca o acesso à moradia condicionada ao poder de 
compra e aos benefícios dos segmentos sociais de classes mais altas. Para Harvey 
(2005), a terra urbana se transforma em um valor de troca e é acessível aqueles que 
possuem capitais adequados ao tal consumo. A terra torna-se escassa na medida 
em que as populações urbanas crescem e estão assoladas pela desigualdade social. 
Como ponta do processo, a terra escassa adquire muito valor e se transforma em 
poupança segura às classes médias urbanas. Comprar terras significa investir com 
seguridade em situações sociais de flutuação e insegurança econômica. 

Isso representa a especulação imobiliária que torna concentrada a terra nos 
poderes de segmentos sociais mais altos e escassa para segmentos sociais mais 
baixos. Em virtude deste processo, geram-se os conflitos urbanos entre classes sociais 
referente ao acesso desigual à terra e a moradia. Tais conflitos geram as ocupações. 
Por outro lado, o Estado, servindo primordialmente ao capital, desobriga-se de investir 
em serviços urbanos às terras ocupadas por aqueles que não tem capacidade de 
comprá-las ou pagar aluguel. Gera-se, assim, para aqueles que ocupam, um cotidiano 
de lutas contra à defasagem sobre as próprias condições do que representa morar 
na cidade: ter benefícios de pavimentação, saneamento básico, escolas, transporte, 
saúde e segurança. 

Além disso, disseminam-se discursos conservadores sobre aqueles que estão 
no espaço ocupado. Como forma de defesa da condição capitalista de acesso ao 
solo urbano, classes médias e altas, mantendo o poder sobre as representações do 
espaço a partir do controle das mídias, significam as ocupações e quem habita nelas 
como invasões estabelecidas por marginais e criminosos. Dessa forma, estar em uma 
ocupação é ser assolado pela falta de condições adequadas de vida na cidade e 
ser qualificado como um sujeito criminoso. É por estas razões, que a vida em uma 
ocupação é um processo diário de luta. Tais lutas são travadas todos os dias por 
tais sujeitos em todas as esferas dos fazeres cotidianos, mas, também, incentivam 
a formas de organização mais planejadas, como a origem dos movimentos sociais 
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urbanos que aqui temos como exemplo o MNLM. 
A área de estudo é a ocupação Nova Santa Marta, localizada na Zona Oeste 

da cidade. Atualmente, é um dos maiores bairros de Santa Maria- RS: possui uma 
área de 2.0714 km² e, conforme o IBGE (2010), a população é de 12.720 habitantes. 
A Nova Santa Marta é uma das maiores ocupações irregulares no Estado do Rio 
Grande do Sul. A história política de seus habitantes e a complexidade que envolve a 
produção deste espaço, o torna desafiador para um projeto de pesquisa e de extensão. 
Para um jovem habitante deste bairro, tem-se o sentimento negativo de habitar um 
espaço representado como irregular, o que o afasta dos projetos de lutas organizadas 
dos movimentos sociais que o fundaram. Para uma mulher, em uma sociedade 
tradicionalmente machista, ser de uma ocupação representa um elemento à mais 
na vivência de um cotidiano desigual e excludente. Nosso interesse é entender esta 
condição de ser mulher na ocupação Nova Santa Marta, que compreende relações 
singulares com o espaço ocupado e com as lutas e reivindicações sociais sobre a 
legalização da moradia e a infraestrutura urbana.

As mulheres da periferia enfrentam os desafios que se insurgem dentro da 
problemática de gênero e de luta de classes. É importante e necessário que as 
mulheres, principalmente as periféricas, deixem de formar parte do segmento invisível 
da sociedade e comecem a ser reconhecidas pelo resto da população. A relação das 
experiências vividas pelas mulheres no espaço urbano e em seu cotidiano deve ser 
levada em conta no cerne das pautas do movimento nacional de luta pela moradia, no 
qual as relações de gênero e a divisão sexual do trabalho são ainda majoritariamente 
patriarcais.

A divisão sexual do trabalho não é um conceito novo: por muito tempo etnólogos 
usaram tal expressão para se referir à repartição complementar das tarefas 
entre homens e mulheres nas mais diversas sociedades estudadas. Porém, as 
antropólogas feministas ressignificaram tal conceito, “demonstrando que ela 
traduzia não uma complementaridade de tarefas, mas uma relação de poder dos 
homens sobre as mulheres” (KERGOAT, 2000, p. 1).

Dessa forma, nosso objetivo principal é entender o papel protagonista das 
mulheres na construção espacial e social do cotidiano da ocupação Nova Santa Marta. 
Assim, a pergunta principal que baliza a pesquisa é: “Como se insere a mulher e quais 
suas perspectivas na construção de contradições espaciais no Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia na ocupação Nova Santa Marta em Santa Maria – RS? ”.

2 |  AS RELAÇÕES DE GÊNERO ENVOLVENDO A OCUPAÇÃO NOVA SANTA 

MARTA NA CIDADE DE SANTA MARIA/RS

As relações de gênero são estruturadoras do espaço de ocupação urbana 
do bairro Nova Santa Marta e do Movimento Nacional de Luta Pela Moradia. Em 
primeiro lugar, o ser mulher está condicionado a um espaço social organizado 
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historicamente por relações de ordem patriarcal (SAFFIOTI, 1996), que impõe um 
machismo institucionalizado perante as relações sociais. Neste sentido, todo e 
qualquer movimento de resistência sobre determinada condição subalterna, tem-se 
o sujeito feminino como um elemento interseccional (CRENSHAW, 2002) que duplica 
tal condição marginal. Uma mulher habitante de uma ocupação urbana, enfrenta no 
seu cotidiano o peso dos papéis femininos a se desempenhar e da subalternidade em 
relação ao masculino. Uma mulher que se propõe lutar junto a um movimento social, 
que reivindica a democracia urbana para acesso à moradia, tem como atravessamento 
a sua própria condição de mulher frente aos domínios do masculino. A condição de 
habitação em um espaço irregular, que desobriga o Estado ao provimento de serviços 
urbanos, é duplamente sentida para as mulheres deste espaço em suas múltiplas 
jornadas como trabalhadoras e provedoras da casa.   

Por esta situação, ser mulher em uma periferia urbana irregular representa um 
duplo atravessamento de desigualdades sociais daquelas que atingem os homens. As 
reivindicações femininas são de outras ordens em relação àquelas masculinas. Por 
outro lado, mesmo mantendo a duplicidade da marginalização social em tal espaço, as 
mulheres são, geralmente, menos ouvidas do que os homens, que acabam por tomar 
as posições de lideranças e de poder de fala frente aos movimentos sociais. 

A compreensão dos aspectos culturais que envolvem a dominação do patriarcado-
racismo-capitalismo perpassa a definição de gênero, que vai além da diferenciação 
dos sexos, pois consideramos que “gênero é a produção social e a construção cultural 
do sexo biológico, como representação da imagem do poder relacional do homem e 
da mulher na sociedade” (SAFFIOTI, 1996, p.48). Quando se consegue ter voz nos 
espaços cotidianos, há uma motivação pela busca de ser considerada como uma 
cidadã de uma sociedade na qual ainda persiste essa imposição de quem e como 
se deve ser. Nessa relação de espaço, a mulher sofre várias contradições quando os 
sujeitos se identificam com a luta, a causa vai além de qualquer ideologia, quando o 
outro se coloca no lugar do oprimido. 

Entende-se que mulheres e homens sofrem com a falta de serviços públicos, como 
saúde, moradia e educação nas ocupações. Porém, a mulher, de forma específica, 
sofre mais que o homem. É importante destacar que em muitas famílias elas são as 
chefes, tanto pelo fato de não possuírem um companheiro, quanto pelo fato de serem 
elas as provedoras econômicas da família. As mulheres sofrem mais que os homens 
nos longos percursos de ônibus, pois, além do aperto, sofrem abuso sexual. Sofrem 
mais que o homem em contextos educacionais, uma vez que elas são quem cuidam 
da vida escolar dos filhos. Sofrem mais também na questão da saúde pública, pois, 
precisam utilizar desse serviço para questões ginecológicas. Sofrem mais quando os 
filhos morrem ou entram para o tráfico de drogas, ou ao subir a rua escura, já que seu 
maior medo não é o assalto, mas o estrupo.  

Apesar de estarmos no século XXI, as inúmeras discussões sobre a “natureza” 
ou “essência” das coisas continuam a persistir, independentemente de nossa 
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capacidade de direcionar, variavelmente, as sociedades e culturas, organizações 
sociais, institucionais, comportamentais. Continuamos a buscar explicações para 
o nosso comportamento na essência na sociedade. Na perspectiva de Beauvoir, a 
demarcação da diferença dos sexos não precede a interpretação daquela diferença, 
mas essa demarcação é um ato interpretativo carregado de pressupostos normativos 
sobre um sistema binário de gêneros.

Ser um sujeito soberano e único no meio de um universo de objetos, eis o que ele (o 
indivíduo) compartilha com todos os seus semelhantes; a seu turno objeto para os 
outros, ele nada mais é, na coletividade de que depende, que um indivíduo. Desde 
que há homens e que eles vivem, todos experimentaram essa trágica ambiguidade 
de sua condição; mas desde que há filósofos e que eles pensam, a maioria deles 
tentou mascará-la. (BEAUVOIR, 1980, p. 10).

O “machismo” ainda, infelizmente, está presente em nossa sociedade. Entretanto, 
o cotidiano brasileiro revela que a identidade feminina está conquistando, cada 
vez mais, o seu espaço social em busca do seu fortalecimento de pertencimento e 
visibilidade. As lideranças femininas da ocupação são aquelas que, depois de oito 
horas de trabalho e horas no transporte público, ainda passam roupa e ninam o bebê, 
que vão até o posto de saúde atrás de remédios e para agendar consultas para muitos 
meses depois. Essas mulheres são ainda são operárias, empreendedoras, manicures, 
estudantes, costureiras, professoras, empregadas domésticas, são esposas, mães, 
irmãs, primas, tias, comadres, vizinhas. Majoritariamente, são pobres, pretas, brancas, 
periféricas.

Conforme afirma Castells (1999), a presença da mulher é muito importante 
para as lutas dos movimentos urbanos. Contudo, é problemático quando acaba se 
centralizando a visibilidade da liderança do movimento nos homens. 

 A subjetividade feminina quanto a experiências de luta é uma dimensão reveladora 
do processo de construção social de novas identidades coletivas através de 
conflitos urbanos. Os movimentos sociais das décadas de 70 e 80 tornaram visíveis 
e perceptíveis as diferentes identidades coletivas de segmentos das classes 
populares. As mulheres faziam parte da produção social dessa nova identidade 
coletiva partindo de suas bases territoriais diárias transformadas em bases 
para a ação coletiva. Elas conferiram ao processo de construção da identidade 
coletiva a marca dos múltiplos significados, motivações e expectativas do gênero 
feminino, um conjunto complexo de significados encontrados nos movimentos 
urbanos. Mesmo quando as questões de gênero não são explícitas e quando seus 
quadros constitutivos são mistos e os homens assumem a liderança como símbolos 
(CASTELLS, 1999, p. 223).

Na História, os movimentos de resistência e luta dos trabalhadores tomam 
conteúdos distintos e formas específicas, gerando tipos de coletividades distintas, que 
ora combinam-se, ora distinguem-se ou confrontam-se em relação ao processo de 
exploração/opressão. A dificuldade está na construção de uma “unidade” de classe 
que fortaleça os trabalhadores/as na luta hegemônica contra o capital e a sociedade 
burguesa. As mulheres através de suas lutas vêm conquistando seus espaços, e 
nestas lutas não se incluem apenas as questões específicas da condição da mulher no 
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ambiente social, mas todos os desafios pelos quais passa a sociedade atual, porque 
entende-se que a independência da mulher é a condição básica para uma sociedade 
mais justa.

As intenções de articular a ocupação urbana Nova Santa Marta com lutas 
femininas sempre se basearam no alcance de condições de igualdade, mas a própria 
organização política era baseada em um modelo masculino e de poder patriarcal. 
Percebe-se, assim, que o sujeito universal masculino sempre esteve à frente da arena 
de decisões, sejam elas políticas, sociais ou domésticas.

Ocorre que desde as sociedades pré-capitalistas, as mulheres participavam do 
sistema produtivo, embora jurídica, social e politicamente estivessem as mulheres em 
condição inferior ao homem. De acordo com Saffioti (2004), “enquanto a produtividade 
do trabalho é baixa (isto é, enquanto o processo de criação da riqueza social é 
extremamente lento), não se impõe à sociedade a necessidade de excluir as mulheres 
do sistema produtivo”.

Para entender este processo é necessário compreender a relação de ocupação 
do espaço, sobre a forma de exclusão social dentro da lógica do sistema capitalista de 
apropriação. Conforme sublinha Maricato (2000), no Brasil, grande parte da população 
concentra-se em morros, várzeas ou mesmo planícies, espaços em que a pobreza é 
homogênea, áreas que deveriam ser preservadas.

Cabe ressaltar que ações do governo, redução dos investimentos habitacionais, 
fragilidade ou ausência das políticas urbanas, fundiária ou habitacional e dos 
instrumentos de intervenção urbana tem contribuído para a manutenção de um quadro 
urbano marcado por conflitos entre modernização, exclusão e desigualdades.

A intensidade e as características da urbanização em todo o mundo geraram dois 
grandes problemas nesse final de século: a questão urbana e a questão ambiental, 
seja da cidade ou do campo, é problema antigo e sempre existiu na história da 
humanidade. O que é novo, neste final de século, é a intensidade dos processos de 
degradação ambiental que acompanham a urbanização, resultando em crescente 
vulnerabilidade das cidades, problema agravado pela intensidade da concentração 
urbana (BONDUKI,1996, p. 28).

A falta de alternativas de moradia popular e de lotes urbanos a preços acessíveis, 
principalmente nas grandes cidades, e consequentemente em cidades de médio porte, 
força grupos mais pobres da população a ocupar ilegalmente espaços impróprios para 
assentamentos. Espaços impróprios, como encostas íngremes, várzeas inundáveis, 
beira de rios e cursos d’água, áreas de proteção de mananciais, áreas de risco 
para o tipo de moradia precária dessa população, risco agravado pela ausência de 
infraestrutura.

Quando as mulheres conseguem ter voz nos espaços cotidianos, há uma 
motivação pela busca de ser considerada como uma cidadã de uma sociedade na qual 
ainda persiste essa imposição de quem e como se deve ser. Nessa relação de espaço, 
a mulher sofre várias contradições quando os sujeitos se identificam com a luta. A 
causa vai além de qualquer ideologia, quando o outro se coloca no lugar do oprimido.
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As ações coletivas femininas são pouco estudadas pela academia e ineficazmente 
consideradas pelas políticas públicas de nosso país. Estes foram os motivos que 
muniram a proposição dessa pesquisa. O relato de Nilda Marlize Ribeiro, Representante 
Estadual do RS do Movimento Nacional de Luta Pela Moradia, apresenta que essas 
contradições espaciais e sociais são presentes na ocupação da Nova Santa Marta:

(...)eu acho que a diferença além construir outras alternativas no coletivo as mulheres 
têm uma forma diferente de tocar uma ocupação, elas têm mais sensibilidade, elas 
conseguem ver diferente dos homens. Os homens no geral se preocupação na 
constituição da ocupação mas não se preocupam não tão detalhadamente de 
como se organiza aquela ocupação no sentido que todos tenham o conhecimento 
os fatos que todos consigam ter acesso a saúde e informação, escola estrutura, 
as mulheres fazem a ocupação fluir pois quanto se tem que mediar os conflitos 
que ocorrem dentro da Nova Santa Marta. A estrutura diferenciada naturalmente já 
é diferenciada normalmente as mulheres tem que cuidar da casa, dos filhos e as 
vezes do marido e da militância. Infelizmente ainda somos oprimidas e os homens 
ainda são os que menos fazem a parte prática e coletiva dentro de casa. (Relato de 
Nilda Marlize Ribeiro, Representante Estadual do MNLM no RS).

A participação das mulheres nas ocupações sempre teve um grande papel, pois 
muitas dessas mulheres são chefes da família e tiveram muita coragem de enfrentar 
chuva, fome e a repressão da polícia, vivendo de baixo da lona por muito tempo. 
Atualmente, são, ao total, quatro ocupações do MNLM no município, nas quais existe 
uma forte representação de mulheres ativistas do movimento.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre regulamentação fundiária é complexo pois é empregado em sua 
estrutura real a um interesse político e estratégico que acaba por não beneficiar os 
movimentos sociais urbanos. Temos de ser realistas, os movimentos sociais não se 
pautam em somente ocupações de terrenos e prédios. As ocupações surgem como 
resposta a uma forma de pressão, haja vista que sua maior preocupação é garantir 
o direito à cidade para todos os cidadãos, bem como o cumprimento da legislação 
brasileira. Apesar dos avanços conseguidos, muitos desses cidadãos não possuem 
os básicos direitos da cidade assegurados, pois os acessos e as oportunidades a 
eles continuam a ser regidos de acordo com as leis do mercado. Os moradores da 
ocupação Nova Santa Marta estão esperando há 27 anos a regulamentação de 
seus terrenos, assim como um saneamento básico de qualidade, uma mobilidade 
urbana digna e espaços de lazer para a juventude. Essa situação se agrava com 
governos conservadores que dizem aplicar o Estatuto da Cidade, mas não o fazem, 
descumprindo a legislação.

Podemos ainda afirmar que as pessoas de periferia são utilizadas como uma mão 
de obra barata para o desenvolvimento da cidade de Santa Maria – RS. As mulheres, 
no caso da Nova Santa Marta, se deslocam de suas residências diariamente para 
trabalhar como empregadas domésticas, dentre tantas outras funções. Elas, muitas 
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vezes, são vistas como apenas serviçais. Por outro lado, elas são discriminadas pelo 
resto da sociedade elitizada, uma vez que inúmeras mulheres da ocupação são negras 
e sofrem preconceitos em seus empregos, e mesmo até abusos verbais. As lutas 
femininas da periferia são de grande importância, pois o espaço de resistência está 
presente em seu cotidiano desde o momento de seu nascimento.

No caso de Santa Maria – RS, o espaço urbano não difere da maioria das cidades 
brasileiras. A cidade possui um aumento das ocupações desorganizadas em locais 
de proteção ambiental ou áreas de risco. Em relação a outras ocupações em outras 
cidades do Estado do Rio Grande do Sul, a ocupação Nova Santa Marta se traduz por 
uma história de luta por benefícios e serviços urbanos há muito tempo. Tantos anos 
de reivindicações ainda não foram suficientes para se alcançar a produção de um 
espaço social digno de habitação. Percebemos uma história de desatenção e violência 
pública em relação a esta população, nos sucessivos governos da cidade. Quando 
comparamos os limitados avanços de décadas de luta das lideranças do MNLM da 
Nova Santa Marta em relação a outras ocupações localizadas em cidades como a 
de Porta Alegre, percebemos que a governabilidade do município de Santa Maria, 
no decorrer do tempo, se demonstrou extremamente conservadora e prestativa as 
necessidades de produção capitalista do solo urbano, em detrimento a uma política 
séria de democratização do solo urbano. Por esta evidência, concluímos o teor 
conservador das políticas urbanas para esta cidade, que inviabiliza a conquista dos 
direitos civis para população de segmentos sociais de baixa renda. Sabemos, assim, 
da importância destas lideranças, em especial as mulheres do MNLM, para a debate 
sobre a democracia do acesso à terra urbana neste contexto da cidade de Santa 
Maria.  

Dessa forma, percebemos que o maior problema, certamente, não foi ocupar, 
mas manter uma organização com a rápida expansão e crescimento populacional 
em tão curto período de tempo. O MNLM tem tentado articular o direito à moradia e à 
condição digna de se viver em uma cidade que discrimina o espaço conquistado com 
muita luta. A ocupação da Nova Santa Marta foi composta por homens e mulheres, 
contudo, muitas mulheres que ajudaram e atualmente estão na construção dessa 
ocupação ainda são invisíveis, devido ao sistema patriarcal que se instala em todos os 
espaços do cotidiano.

Estamos vivendo em uma sociedade cujos valores sociais básicos ao cidadão 
estão em crise, as relações sociais são injustas. Muitos sofrem condições de 
exploração e poucos participam das decisões do seu próprio espaço. Além disso, 
quando pensamos na relação de gênero dentro da ocupação na Nova Santa Marta, 
não temos a noção da diversidade de necessidades que o mesmo espaço causa 
aos moradores. A luta por igualdade e o direito a uma vida digna na cidade é diária. 
Cada cidadão que mora na ocupação é um sujeito único, contudo, sua participação 
efetiva para o desenvolvimento não seria possível se não existisse o mínimo de união. 
Queremos dar voz à história das mulheres militantes do MNLM que foram importantes 
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para que esse espaço fosse minimamente realizado em coletivo real.
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